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que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
não lhe sendo aplicável o método seguinte (n.os 12 e 13 do artigo 18 da 
Portaria).

14.5 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

15 — Dado que se trata de um procedimento urgente, os métodos de 
seleção serão utilizados de forma faseada, de acordo com o artigo 8.º 
da Portaria, sendo que à entrevista profissional de seleção passarão os 
6 mais bem classificados na avaliação curricular.

16 — A composição do júri do procedimento concursal é a seguinte:
Presidente — Isabel Maria de Almeida Bastos Sá da Costa, Coorde-

nadora da Unidade de Apoio Jurídico e Auxílio de Estado
1.º Vogal efetivo — Maria Helena Azevedo Fernandes Teles, Chefe 

de Divisão Estrutura Sub -Regional de
Vila Real
2.º Vogal efetivo — António Jorge Amaro Matoso Pereira, Técnico 

Superior
1.º Vogal suplente — Mário Álvaro Valente Neves, Chefe de Divisão 

de Planeamento Estratégico e
Desenvolvimento Regional da Direção de Serviços de Desenvolvi-

mento Regional
2.º Vogal suplente — Mário Nuno Braz Cunha Guimarães, Chefe de 

Divisão de Gestão dos Programas de
Cooperação Transfronteiriça

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, em caso de dúvida, os 
documentos comprovativos das situações alegadas, bem como de todos 
os elementos relativos à experiência profissional, formação e avaliação 
de desempenho, constantes do curriculum vitae que não estejam devi-
damente comprovados.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — As convocatórias e notificações serão feitas via correio eletró-
nico com recibo de entrega.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é notifi-
cada aos candidatos (incluindo os que tenham sido excluídos no decurso 
da aplicação dos métodos de seleção), é afixada em local visível e público 
no endereço aludido no anterior ponto 3, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação e disponibilizada na respetiva página eletrónica.

21 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
DR n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se constar que:

“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.”.

22 — Em tudo que o que não estiver previsto no presente aviso, 
aplicam -se as disposições da LTFP e Portaria.

24 de agosto de 2017. — O Presidente, Fernando Freire de Sousa.
310791885 

 Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes 
com Aeronaves e de Acidentes Ferroviários

Despacho n.º 8477/2017
Considerando que:
a) O Decreto -Lei n.º 36/2017, de 28 de março, determinou a extinção, 

por fusão, do Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidentes 
Ferroviários (GISAF) e do Gabinete de Prevenção e Investigação de 
Acidentes com Aeronaves (GPIAA), sendo as suas atribuições integradas 
no Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com Aeronaves 
e de Acidentes Ferroviários (GPIAAF);

b) Se procedeu à reafetação dos trabalhadores do GISAF e do GPIAA, 
no GPIAAF, de acordo com o estatuído nos artigos 10.º e 15.º da Lei 
n.º 25/2017, de 30 de maio;

c) Se procedeu à reafetação dos recursos financeiros e dos bens móveis 
necessários à prossecução das atribuições e ao exercício das compe-
tências transferidas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, na alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º, nos 
n.os 2 e 3 do artigo 16.º e nos n.os 2 e 3 do artigo 17.º todos do Decreto-
-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro;

Declara -se concluído, com efeitos a 29 de junho de 2017, nos termos 
e para os efeitos do estatuído no n.º 5 do artigo 4.º da Lei n.º 25/2017, de 

30 de maio, o processo de extinção, por fusão, do GISAF e do GPIAA 
com o GPIAAF.

6 de setembro de 2017. — O Diretor do Gabinete de Prevenção e 
Investigação dos Acidentes com Aeronaves de Acidentes Ferroviários, 
Nelson Rodrigues de Oliveira.

310783906 

 Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 
e da Construção, I. P.

Aviso n.º 11258/2017
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, após a conclusão do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
5 (cinco) postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, 
para a Direção Jurídica e da Contratação Pública, do mapa de pessoal do 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P., 
aberto pelo Aviso n.º 8865/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 136, de 18 de julho de 2016, foi celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções na carreira/categoria de técnico superior com a trabalha-
dora Vânia Marisa Gonçalves Canhoto, com efeitos a 1 de agosto de 
2017, ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória, nível 15 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração ilíquida 
de 1.201,48€.

O período experimental iniciou -se com a celebração do referido 
contrato e tem a duração de 180 dias, determinado pelo disposto no 
n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 
28 de setembro.

8 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fer-
nando José de Oliveira da Silva.

310781005 

 Aviso n.º 11259/2017
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, após a conclusão do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico Supe-
rior, para a Direção Financeira, de Estudos e de Estratégia, do mapa 
de pessoal do Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da 
Construção, I. P., aberto pelo Aviso n.º 9556/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 147, de 02 de agosto de 2016, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
o exercício de funções na carreira/categoria de técnico superior com a 
trabalhadora Bella Clara Rocha Lamelas, com efeitos a 1 de setembro 
de 2017, ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória, nível 15 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração ilíquida 
de 1.201,48 €.

O período experimental iniciou -se com a celebração do referido 
contrato e tem a duração de 180 dias, determinado pelo disposto no 
n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 
28 de setembro.

8 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
 Fernando José de Oliveira da Silva.

310780796 

 Aviso n.º 11260/2017
No cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, após a conclusão do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
5 (cinco) postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, 
para a Direção de Inspeção, do mapa de pessoal do Instituto dos Mer-
cados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P., aberto pelo Aviso 
n.º 8832/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 
15 de julho de 2016, foram celebrados contratos de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, para o exercício de funções na 
carreira/categoria de técnico superior com as trabalhadoras Ana Filipa 
Correia Antunes Bento e Ana Raquel Figueira, com efeitos a 1 de agosto 
de 2017, ficando ambas posicionadas na 2.ª posição remuneratória, nível 


